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Proposta

O campo da antropologia da saúde possui uma 
longa trajetória no Brasil, consolidada por pesquisas 
e produções relevantes ao longo dos últimos 40 anos 
(Maluf; Silva; Silva, 2020; Sarti, 2010; Canesqui, 2003; 
Duarte; Leal, 1998; Alves; Minayo, 1994). A área ganha 
novos contornos à medida que a saúde assume lugar 
de destaque na dinâmica social e política, a exemplo 
das epidemias e pandemias que ocorreram entre o 
final do século XX e as primeiras décadas do século 
XXI, e que marcaram a forma de se pensar a saúde e 
as relações sociais em âmbitos locais e globais (Maluf 
et al., 2024; Fleischer; Lima, 2020; Scott et al. 2017; 
Diniz, 2017; Valle, 2002; Guimarães, 2001).

Além disso, a pesquisa antropológica revelou-se 
importante ferramenta para dar visibilidade a grupos 
historicamente vulnerabilizados e suas questões de 
saúde, como povos indígenas (Langdon; Garnelo, 
2004; Santos; Coimbra Jr., 1994), população negra 
(Silva, 2018; Silva, 2014; Calvo-González; Rocha, 2010), 
ciganos (Souza, 2024) e população LGBTQIA+ (Bento; 
Pelúcio, 2012; Pelúcio, 2011; Bento, 2006; Machado, 
2005), para citar alguns, bem como para revelar os 
processos de medicalização em torno de certos corpos, 
notadamente os corpos femininos, e as formas de 
controle presentes nesse processo (Rohden, 2001).

Historicamente, inúmeros cenários relacionados à 
saúde foram iluminados pela pesquisa antropológica, 
conferindo a essa subaérea da disciplina um lugar de 
destaque. Durante a recente pandemia de covid-19 
(Maluf et al., 2024), que se apresentou como um fato 
social total, foi possível observar, definitivamente, 
como saúde e doença são mais do que meros estados 
biológicos individuais, algo que antropólogas e 
antropólogos da saúde já discutem há décadas. 
A pandemia de covid-19 colocou em diálogo subáreas 
da disciplina diante da urgência de reflexões sobre 
a crise sanitária, que atravessou diferentes esferas 
da vida social.
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A organização deste dossiê teve por objetivo 
refletir sobre esse cenário recente de interesse 
pela antropologia da saúde ao congregar artigos 
resultantes de pesquisas produzidas em diferentes 
contextos etnográficos (hospitais, internet, 
instituições terapêuticas, coletivos, arquivos, 
comunidades indígenas), sem perder de vista o 
percurso histórico da formação desse campo. 
Os oito artigos que compõem o dossiê revelam a 
pluralidade de temas em saúde abarcados pela 
perspectiva antropológica, trazendo resultados de 
pesquisas feitas em praticamente todas as regiões 
do país e unindo nesse esforço antropólogas/os 
que atuam em Programas de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais, Antropologia e Saúde Coletiva. 
A parceria formada entre essas/esses pesquisadoras/
res revela uma potente rede de antropólogas/os da 
saúde, demonstrando a importância dessa subaérea. 
Desde 2015 pesquisadoras/res da área realizam um 
congresso específico, a Reunião de Antropologia da 
Saúde (RAS), que em 2023 realizou sua quinta edição.

Ainda como evidência da expansão da 
antropologia da saúde e sua importância para a 
disciplina no país, durante a pandemia conseguimos 
consolidar a criação do Comitê de Antropologia e 
Saúde, na Associação Brasileira de Antropologia. 
Este dossiê reúne os esforços analíticos de parte dos 
membros das duas primeiras gestões desse comitê 
em questão, em parcerias com alguns colaboradores 
externos. Nossa proposta foi de abranger temas 
canônicos e contemporâneos relacionados à 
pesquisa social em saúde, considerando a história 
da disciplina, sua relação com outras áreas, como 
a saúde coletiva, e as transformações recentes 
no campo político, social, midiático, cultural e 
econômico que têm lançado novos desafios teóricos 
e metodológicos para se pensar o lugar da pesquisa 
antropológica em/na saúde.

Como não podia deixar de ser, muitas das 
reflexões aqui apresentadas partem do cenário 
recente da pandemia de covid-19. O artigo de Kátia 
Lerner e Rachel Aisengart centra-se nas noções de 
risco e cuidado na experiência social da covid-19, a 
fim de compreender como as instituições e os sujeitos 
que protagonizaram o debate público lidaram com 
a noção de “perigo”. A partir de análise de material 
jornalístico, pronunciamento de autoridades e 

trabalhos científicos realizados nos dois primeiros 
anos da pandemia, as autoras avaliam a polissemia 
em torno desses conceitos, mobilizados de forma 
contraditória por diferentes agentes, incluindo 
os profissionais de saúde que ficaram na linha de 
frente do cuidado. Os casos da cloroquina e das 
vacinas, explorado pelas autoras, foram os mais 
emblemáticos nesse processo, quando médicos, em 
tese formados pelos mesmos princípios científicos, 
se posicionaram contra ou a favor do uso dessas 
tecnologias. Em ambos os lados, evocou-se as 
noções de “risco” e de “comprovação científica” na 
construção dos argumentos.

O texto de Ana Claudia Rodrigues da Silva e de Ana 
Carla Lemos centra-se exatamente na experiência 
de trabalhadoras da saúde, das áreas da medicina, 
enfermagem, psicologia e assistência social que 
atuaram na pandemia de covid-19 em Pernambuco. 
As autoras abordam as experiências interseccionais 
dessas profissionais no cuidado dos outros e 
no cuidado de si atravessados pela raça. Como 
afirmam as autoras, todos os profissionais de saúde 
enfrentaram condições adversas durante a pandemia 
de covid-19. No entanto, as trabalhadoras da saúde 
negras enfrentaram situações mais dramáticas 
que refletiram as desigualdades estruturais na 
intersecção de raça, gênero e classe operados a 
partir do dispositivo de racialidade (Carneiro, 
2023). O artigo explora o racismo genderizado 
presente nas relações pessoais e institucionais das 
profissionais negras revelando que se trata de algo 
cotidiano com resquícios coloniais. As mulheres 
negras na saúde ainda têm suas imagens atreladas 
ao serviço doméstico reforçando o estigma da 
servidão. Profissionais de saúde negras não partem 
do mesmo lugar que profissionais brancas e isso 
moldou a forma como passaram pela pandemia. 
Pensando nos aspectos materiais e subjetivos nas 
experiências profissionais dessas mulheres, as 
autoras tensionam a divisão racial do trabalho em 
saúde e os aspectos relacionados aos cuidados de 
quem se dedica a cuidar dos outros.

Ainda refletindo sobre o impacto da pandemia 
em grupos vulnerabilizados, o texto de Cristina Dias 
e Rita Neves apresenta um histórico das políticas 
de saúde indígena propostas pelo estado brasileiro 
e analisa as estratégias de ação e resistência do 
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povo Xukuru de Ororubá (RN) na sua relação com 
os distritos sanitários especiais indígenas (DSEI). 
As autoras mostram como a pandemia tornou mais 
evidente as históricas conexões entre os itinerários 
terapêuticos e os itinerários políticos dos povos 
indígenas. A luta por reconhecimento de direitos 
indígenas sempre envolveu o reconhecimento do 
acesso à saúde como direito humano básico. Partindo 
de um conceito de saúde que envolve o cuidado com a 
terra, a cosmologia nativa e as medicinas tradicionais, 
sem abrir mão do conhecimento médico e científico, 
os Xukuru foram capazes de organizar e protagonizar 
ações efetivas para o enfrentamento da pandemia, 
com ampla participação e defesa do Subsistema de 
Saúde Indígena (SasiSUS), criado em 1999.

Em conexão com essa perspectiva das lutas 
sociais por direito e acesso à saúde, o texto de 
Débora Allebrandt, Telma Low, Nádia Meinerz 
e Vivyan Amorim trazem para nosso debate a 
necessidade de uma escuta qualificada dos atores 
sociais que fazem parte do sistema de saúde, entre 
elas as trabalhadoras desse setor. Para as autoras, 
identificar os desafios e as potencialidades que 
atravessam o cotidiano da assistência em saúde 
permitirá construir estratégias de educação 
permanente que aproximem a divulgação científica 
e o exercício da prática interprofissional. O cenário 
que as autoras analisam é o sistema de atenção à 
saúde materno-infantil no estado de Alagoas que, 
de acordo com os dados quantitativos e qualitativos 
que apresentam, é atravessado por uma série de 
violências que atingem especialmente gestantes 
negras. O desafio apontado pelas autoras está em 
como criar ferramentas de educação permanente 
em saúde que sensibilizem as profissionais que 
trabalham na atenção ao parto para identificar e 
abolir práticas de racismo obstétrico que podem 
contribuir para desfechos dramáticos no parto de 
mulheres negras.

O artigo de Octavio Bonet e Fátima Tavares dá 
continuidade a essa reflexão sobre o sistema público 
de saúde ao analisar o histórico e as atualizações 
em torno de uma das principais políticas públicas 
brasileira, a Estratégia Saúde da Família (ESF). 
Bonet e Tavares irão propor uma análise da ESF 
enquanto uma “política da vida”, e para isso 
descem ao cotidiano das práticas para observar as 

itinerações, malhas e agenciamentos terapêuticos 
que atravessam o SUS e vão além dele. Partindo de 
uma revisão dos estudos antropológicos sobre a ESF 
e de suas próprias pesquisas em serviços de saúde, 
Bonet e Tavares nos mostram como a implementação 
dessa política exige um olhar alargado sobre a 
vida em si, nos seus emaranhados, confrontando 
as lógicas da burocracia e, com isso, redefinindo 
concepções de território, relações e usuários que 
escapam às classificações do sistema.

No artigo de Camilo Braz e Lilean Cury de 
Rezende Bastos encontramos uma potente discussão 
sobre o uso crescente do cigarro eletrônico (vape) 
no Brasil protagonizado por jovens, em detrimento 
da queda mundial do consumo do cigarro comum. 
Pensando a partir do que os autores denominam 
de dispositivo do tabagismo, discute-se questões 
importantes para o campo da antropologia da saúde 
como as distâncias entre as perspectivas biomédicas 
e as práticas de pessoas tabagistas no itinerário 
de pessoas que pretendem parar de fumar. Braz 
e Rezende chamam atenção para o fato de que os 
consumidores dos vapes não precisam se deparar 
com imagens dramáticas ou assustadoras nas 
carteiras dos fumos. Os dispositivos acionados são 
embalagens coloridas e modernas se afastando do 
estigma atrelado ao fumante comum. No entanto, os 
vapers também entram no dispositivo de tabagismo 
atrelado agora à noção de saúde dos jovens dentro de 
uma perspectiva biomédica. O argumento dos autores 
é que a transformação do tabagismo em problema 
de saúde pública atualiza noções contemporâneas 
importantes para a biomedicina e a saúde coletiva, 
tais como a passagem de uma medicina clínica para 
uma medicina preventiva.

Por fim, dois artigos se debruçam sobre as 
tensões entre antropólogas/os da saúde e a 
biomedicina por meio das relações estabelecidas 
com os comitês de ética em pesquisa (CEPs), 
vinculados à Comissão Nacional de Ética em 
Pesquisa (Conep). Instituídos em 1996 no Brasil, 
os CEPs são importantes instâncias de controle 
ético das pesquisas biomédicas, cujo objetivo maior 
é evitar abusos contra participantes de ensaios 
clínicos que coloque suas vidas em risco, como os 
ocorridos durante a Segunda Guerra Mundial e, 
posteriormente, em diferentes momento e contextos, 
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apesar de uma série de normativas éticas que vem 
sendo produzidas desde os anos 1940. No entanto, o 
Ministério da Saúde estendeu a compreensão desse 
controle para todas as áreas do conhecimento sem 
reconhecer as especificidades de cada uma delas em 
seus aspectos éticos e metodológicos e, menos ainda, 
sem uma reflexão sociológica sobre a concepção de 
“risco”. Ao contrário, o que observamos desde o início 
do funcionamento dos CEPs foi uma transposição 
dos princípios, modelos e compreensões do campo 
biomédico para as demais disciplinas. Essa dinâmica 
tem produzido compreensões equivocadas sobre a 
natureza da pesquisa social em saúde e resultado em 
abusos de poder na relação dos comitês (muitas vezes 
formados apenas por profissionais de saúde) com 
cientistas sociais, em especial com antropólogas/os da 
saúde que fazem pesquisa em ambientes hospitalares.

É o que demonstra o artigo de Martinho Silva, 
Carlos Guilherme Valle e Waleska Aureliano 
no qual analisam a produção da “pendência”, 
categoria central na avaliação dos comitês de ética. 
A pendência pode ser produzida por motivos que 
escapam à dimensão realmente ética das pesquisas, 
e passam a ser centradas em compreensões 
simplificadas da noção de “risco” que ignoram as 
dimensões sociais dessa categoria, assim como 
por uma visão protocolar e contratual da relação 
pesquisador-pesquisado, pautada na ideia de 
“autorização”, que desconsidera a complexidade 
envolvida no trabalho de campo, especialmente 
quando esse é formado por diferentes atores com 
interesses distintos, algo comumente observados em 
instituições de saúde. O artigo recupera ainda o longo 
processo empreendido por antropólogas/os e demais 
cientistas sociais para que a Conep reconhecesse 
as especificidades das ciências humanas e sociais 
(CHS), o que culminou com a criação da portaria 510, 
em 2016, voltada especificamente para regulação 
ética das pesquisas nessas áreas.

No entanto, em 2024 foi aprovado o projeto de 
lei (PL) 7082/2017 que colocou essa resolução em 
estado liminar. As controvérsias que acompanharam 
a aprovação desse PL são discutidas no artigo de 
Rosana Castro e Hully Falcão. A partir de etnografia 
documental, as autoras evidenciam duas dimensões 
desse processo: os retrocessos que levaram a perda 
de direitos de participantes de pesquisas clínicas, 

e a inadequação da tentativa de regular as pesquisas 
das CHS a partir de referenciais biomédicos. A partir 
de uma etnografia das relações e tensões presentes 
na construção e aprovação desse PL, Castro e Falcão 
nos ajudam a compreender o panorama atual da 
regulamentação ética nas pesquisas das CHS, apontando 
para necessidade de maior engajamento das/dos 
pesquisadoras/res das CHS no embate com a perspectiva 
biomédica, se desejamos um efetivo reconhecimento 
de nossas especificidades teóricas e metodológicas no 
debate ético sobre as pesquisas com seres humanos.

Com este dossiê, evidencia-se que a prática da 
pesquisa antropológica em/na saúde tem se deparado 
com novos, desafiadores e estimulantes cenários, que 
nos convocam a renovadas reflexões sobre nossas 
produções teóricas e metodológicas, a fim de trazer 
contribuições para pensar a saúde como aspecto 
central da vida social que atravessa as relações 
familiares e comunitárias, o mundo do trabalho, os 
direitos reprodutivos, o campo político e científico 
local e global, não podendo ser lida, portanto, como 
uma questão simplesmente biológica e/ou individual.
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